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Ab s tract This stu dy su m m a ri zes ep i d em i ol o gi-

cal findings about fatal and nonfatal occ u pa ti o n-

al acci d ents in Brazilian popu l a ti o n s , f rom 1994

to 2004, period after the 2nd National Conference

of Wo rkers’ He a l t h . The studies were iden ti f i edin

the Sci elo and Medl i n e , l i m i ted to full - text pu bl i-

c a ti o n s . The occ u pa tional acci d ents mort a l i ty is

h i gh , but from 1990 to 2003 it decre a sed 56.5%.

However, the let a l i ty el eva ted from 0.18% in

1970 to 1.07% in 1999, wh en started to decl i n e

(0.70% in 2003). The annual cumu l a tive inci-

d en ce of nonfatal wo rk - rel a ted acci d en t s , C I , i s

a l so decreasing in this peri od , a l t h ou gh less dra-

m a ti c a lly, pa rti c u l a rly for those of minor severi ty.

No tem po ral ch a n ges were ob served for disabl i n g

o cc u pa tional acci d en t s . Co m mu n i ty - ba sed stu d-

ies show that the CI va ries from 3% to 6%. Ru ra l

wo rkers have twi ce the esti m a ted risk for those

l iving in urban are a s . Co n s tru cti o n , pa per indu s-

try, and hou semaids were at incre a sed risk fo r

nonfatal occ u pa tional acci d en t s . The authors

pointed to the need to redefine the current policies

that address workers’ protection, using the knowl-

ed ge acc u mu l a ted about this preven t a ble health

problem.
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Re su m o Ne s te estudo sinteti z a m - se ach a d o s

epidemiológicos sobre acidentes de trabalho fatais

e não-fatais pa ra populações bra s i l ei ra s , en tre

1994 e 2004, período pós II Conferência Nacional

de Saúde do Trabalhador. Os estudos foram iden-

tificados em pe squisa nas ba ses Sci elo e Medl i n e ,

l i m i t a n d o - se a tra balhos co m pl etos dispo n í vei s .

Veri f i cou - se que em b o ra o coef i ci en te de mort a l i-

dade por acidentes de trabalho seja elevado, entre

1990 e 2003 caiu 56,5%. Tod avi a , a let a l i d a d e

a u m en tou (0,18% em 1970 pa ra 1,07%) até 1999,

quando pa s sou a declinar (0,70% em 2003). A

i n ci d ê n cia cumu l a tiva anual de aci d en tes de tra-

balho não-fatais também vem redu z i n d o, m a s

d i scret a m en te , em espe ci a l , pa ra os menos grave s .

Não houve alteração pa ra os aci d en tes incapa ci-

t a n te s . Pe squisas popu l a cionais mostram que a

i n ci d ê n cia cumu l a tiva anual va ria en tre 3% e

6%. Trabalhadores rurais têm o dobro do risco do

que os de área urba n a . A co n s trução civi l , i n d ú s-

tria da cel u l o se , serviços domésti cos estão en tre os

gru pos de maior ri sco pa ra aci d en tes não-fatais.

A su b n otificação de óbi tos se co n cen trou en tre

70% e 90%. Indica-se a necessidade de uma rede-

finição das pol í ticas de proteção ao tra ba l h a d o r

tomando como ba se o co n h e ci m en to produ z i d o

sobre este evitável problema de saúde.

Pa l avra s - ch ave Acid entes de tra balho no Bra s i l ,

Mo rtalidade por aci d en tes de tra ba l h o, In ci d ê n-

cia de acidentes de trabalho não-fatais
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In trodu ç ã o

A III Con ferência Nac i onal de Sa ú de do Tra b a-

l h ador tem esti mu l ado ref l exões e deb a tes so-

bre as po l í ticas públicas de s ti n adas à ga ra n ti a

da pro teção da saúde e seg u rança dos tra b a l h a-

dore s . Estas discussões insti gam também a re a-

lização de estu dos que su m a ri zem o estado da

a rte do con h ec i m en to sobre os principais pro-

bl emas de saúde rel ac i on ados ao tra b a l h o, den-

tre os quais de s t acam-se os ac i den tes oc u p ac i o-

n a i s , re s pon s á veis pelo maior número de mor-

tes e incapac i d ades graves causados pelo tra b a-

l h o, em todo o mu n do (Ta k a l a , 2 0 0 2 ) .

No Bra s i l , v á rias pe s quisas vêm foc a l i z a n do

ac i den tes de tra b a l h o, a pre s en t a n do não ape-

nas esti m a tivas de morbi m ort a l i d ade , m a s

também fatores de ri s co e mac ro - determ i n a n-

tes po l í ti co - s oc i a i s , f u n d a m entais para a com-

preensão das espec i f i c i d ades desses even to s , em

nosso mei o, e a promoção de ações efetiva s .

Ne s te estu do, preten de-se sintetizar os ach ado s

de estu dos ep i dem i o l ó gi cos sobre ac i den tes de

trabalho fatais e não-fatais re a l i z ados com po-

pulações bra s i l ei ra s , en tre 1994 e 2004, per í odo

após a 2a Con ferência Nac i onal de Sa ú de do

Tra b a l h ador. O obj eto do estu do é o del i n e a-

m en to da ex tensão do probl ema no país, c a rac-

ter í s ticas da distri buição e da qu a l i d ade da in-

form a ç ã o. Pa ra tal, re a l i zou-se uma pe s qu i s a

bi bl i ográfica em prega n do-se as palavra s - ch ave

“ac i den tes de tra b a l h o” e “ac i den tes oc u p ac i o-

n a i s”na base Sciel o, e “o cc upati onal acci d ents in

B ra z i l ”, e “wo rk - rel a ted acci d ents in Bra z i l ” n o

Medl i n e , l i m i t a n do-se a data de publicação pa-

ra o per í odo def i n i dodo estu do. Devi do a difi-

c u l d ades de acesso a tex to com p l eto, s om en te

algumas dissertações e teses foram inclu í d a s . O

c ri t é rio de inclusão das publicações foi a natu-

reza ep i dem i o l ó gica das pe s qu i s a s , com o en fo-

que em medidas de morbi m ort a l i d ade , ex-

clu i n do-se aqu elas que se limitavam a de s c ri-

ções de casu í s ti c a .

Ac i den tes fatais de tra b a l h o

No Bra s i l , e s t a t í s ticas sobre ac i den tes de tra b a-

lho fatais vêm sen do divu l gad a s , em espec i a l ,

pelo Mi n i s t é rio da Previdência Social (MPS),

cujos dados limitam-se aos tra b a l h adores seg u-

rado s . Verifica-se que en tre esses tra b a l h adore s

tem havi do uma qu eda con s i s ten te do número

de óbi tos nos últimos anos. Evidência disso: em

1 9 9 0 , regi s tra ram-se 5.355 ben efícios rel ac i o-

n ados a óbi tos por ac i den te de tra b a l h o, redu-

z i dos para 3.094 em 2000, o que corre s pon de a

uma qu eda rel a tiva de 42,2%, nessa décad a . E m

2 0 0 3 , ú l timo ano com informações dispon í-

vei s , e s te número alcançou 2.582, o que equ i-

vale a uma redução de 16,5% em apenas tr ê s

a n o s ( Bra s i l , 2 0 0 5 ) .

Foi também com dados do MPS (Bra s i l ,

2005) que se con s tru iu a figura 1, na qual se ve-

rifica que o coef i c i en te anual de mort a l i d ade

(CM) por ac i den tes de trabalho também vem

c a i n do nos anos recen te s . De 26,2/100.000 em

1 9 9 0 , declinou para 18,9/100.000 em 1995,

uma qu eda de 26,9%. Em 1996 e 1997 houve li-

gei ra el evação (CM=21,5/100.000), f i c a n do es-

t á vel nos dois anos seg u i n te s , qu a n do en t ã o

vo l tou a cair, a ti n gi n do 11,4/100.000 em 2003.

Port a n to, en tre 1990 e 2003, pode-se con t a bi l i-

zar uma va riação total de -56,5% desse indica-

dor. A let a l i d ade auxilia a com preen der o cen á-

rio da va riação da gravi d ade dos ac i den tes de

tra b a l h o. Ob s erva-se um aumen to de qu a s e

s eis ve ze s , p a s s a n do de 0,18% em 1970 para

1,07% em 1999, qu a n do inicia um decl í n i o

con s i s ten te ch ega n do a 0,70% em 2003. O au-

m en to da let a l i d ade , con com i t a n te à ten d ê n c i a

decl i n a n te da mort a l i d ade , tem sido interpre-

t ado como indicativo de su b - regi s tro dos casos

de ac i den tes à Previdência Soc i a l ( Bi n der & Al-

m ei d a , 2 0 0 3 ) .

A pe s quisa bi bl i ográfica de estu dos sobre

m ort a l i d ade por ac i den tes de trabalho no Bra-

sil revelou que são ra ras as publicações nessa

tem á ti c a , e que a maioria se con cen tra nas re-

giões Sul e Su de s te . E n con tra ram-se apen a s

qu a tro estu dos no per í odo con s i derado, c u j o s

re su l t ados estão su m a ri z ados no qu ad ro 1. Co-

mo os dados analisados são em sua maioria da

Previdência Soc i a l , os re su l t ados são con s i s ten-

tes com os apre s en t ados anteri orm en te , m o s-

tra n do que antes de 1994 já se ob s ervava decl í-

nio dos coef i c i en tes de mort a l i d ade por ac i-

den tes de trabalho (W ü n s ch - F i l h o, 1 9 9 9 ) . E s-

pec i f i c a m en tepara Ca m p i n a s , veri f i cou-se qu e

a mort a l i d ade caiu de 20,2/100.000 tra b a l h a-

dores em 1990, p a ra 11,3/100.000 em 1995 ( Sa-

l ern o, 1 9 9 8 ) . E s ti m a tivas para a pop u l a ç ã o

n ã o - s eg u rada foram apre s en t adas em dois es-

tu do s , con du z i dos no Estado de São Pa u l o, p a-

ra os anos de 1991/1992 e 1997/1999 (Wa l dvo-

gel , 2 0 0 2 ; 2 0 0 3 ) . Veri f i cou-se que coef i c i en te s

de mort a l i d ade anual por ac i den tes de tra b a l h o

eram maiores ao se con s i derar tra b a l h adore s

n ã o - s eg u rado s . Pa ra a capital do Estado, por

exem p l o, a esti m a tiva foi 11,2/100.000 para os



Fi g u ra 1

Coeficiente de mortalidade anual e letalidade dos acidentes de trabalho (típicos e de trajeto) no Brasil, 1970-2003.

Fon te : Anu á rio Es t a t í s ti co da Previ d ê n cia Soci a l .

1 Os coef i c i en tes de mort a l i d ade foram calculados divi d i n do-se o número de óbi tos pelo número de seg u rados
( con tri bu i n tes em pregados/vínculos) da Previdência Soc i a l , em cada ano, e mu l ti p l i c a n do-se por 100.000.
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tra b a l h adores oc u p ado s , en qu a n toque en tre os

s eg u rados foi de 10,8/100.000.

Ainda com os dados mostrados (Wa l dvo-

gel , 2002) no qu ad ro 1, ob s erva-se uma el eva-

ção da mort a l i d ade com a idade até os 30 anos,

m a i or en tre os hom ens qu a n docom p a rados às

mu l h ere s . Em São Pa u l o, coef i c i en tes de mor-

t a l i d ade por ac i den tes de trabalho se el evava m

com a idade , mas isto ocorreu disti n t a m en te de

acordo com o gênero. E n tre os hom en s , o cre s-

c i m en to foi mais intenso en tre os 15 e 29 anos,

p a s s a n do de 9,0 para mais de 15,0/100.000,

ch ega n do mais su avem en te ao patamar de

23,0/100.000 na faixa de 65 anos. Pa ra as mu-

l h ere s , ao con tr á ri o, os coef i c i en tes mantive-

ram-se con s t a n tes de acordo com a idade , em

torno dos 5,0/100.000 em todas as idades até 59

a n o s , qu a n do então se el eva , f i c a n do cinco ve-

zes maior en tre as mais ido s a s . Na cidade de

São Paulo estimou-se um coef i c i en te de mor-

t a l i d ade anual por ac i den te de trabalho oi to ve-

zes maior en tre hom ens (CM=16,9/100.000)

do que en tre as mu l h eres (CM=2,1/100.000),

enquanto no interior o valor foi 9,4 vezes maior

(Wa l dvogel , 2 0 0 2 ) . No estu do de Sa l erno (1998),

após uma redução até os 30 anos, os coef i c i en-

tes também aumen t a ram com a idade , por é m

em maior magn i tu de , e s pec i f i c a m en te CM=40/

100.000 dos 50 aos 64 anos, e de 115,0/100.000

no gru po de 65 anos e mais.

O ramo de ativi d ade econômica de maior

ri s co de ac i den tes fatais foi a con s trução civi l ,

em Ca m p i n a s ( Sa l ern o, 1 9 9 8 ) , mas isso difere

dos dados de Wa l dvogel (2002), que esti m o u

como o mais peri goso o ramo dos tra n s porte s

e comu n i c a ç õ e s , f i c a n do a indústria manu f a tu-

rei ra e a con s trução civil com o 2o lu ga r, s eg u i-

do pelo serviço e com é rc i o. Som en te em 4º lu-

gar aparece a ex tração minera l . Ainda de acor-

do com as informações da Previdência Soc i a l

p a ra 2003, os maiores coef i c i en tes de mort a l i-

d ade por ac i den tes de trabalho no país fora m

ob s ervados no ramo de tra n s porte (CM=22,5/

1 0 0 . 0 0 0 ) , de ativi d ades ex tra tivas minera i s

(CM= 16,9/100.000) e na indústria da con s tru-

ção (CM=11,5/100.000), con forme apre s en t a-
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do na figura 3. Vale notar que os ramos da agri-

c u l tu ra e da indústria apre s en t a ram coef i c i en-

tes pr ó x i m o s , 8,5 e 7,8/100.000 re s pectiva m en-

te , s en do que o de com é rcio e serviços mos-

trou-se com as men ores mort a l i d ades por ac i-

den tes de tra b a l h o.

Na figura 2, a pre s entam-se os coef i c i en te s

de mort a l i d ade anual de acordo com a regi ã o

do país, com base nos dados da Previdência So-

cial para 2003. De s t aca-se que os Estados qu e

a pre s en t a ram maiores cifras foram Ron d ô n i a

( C M = 2 2 , 4 / 1 0 0 . 0 0 0 ) , Ma to Grosso (CM=22,2/

100.000) e Pará (CM=16,4/100.000), on de se

con cen tram ativi d ades agr í colas e ex tra tiva s .

Com coef i c i en tes ao redor de 11/100.000, i den-

tificam-se os Estados de Toc a n ti n s , Am a p á ,

P i a u í , Al a goa s , E s p í ri to Sa n to e Ma to Gro s s o

do Su l . Os demais Estados apre s en t a ram coef i-

c i en tes abaixo de 9,0/100.000, s en do que Ser gi-

pe , Ce a r á , Rio de Ja n ei ro e Rio Gra n de do Su l

a pre s en t a ramos men ores índice s .

Su bn o tificação de aciden tes fatais
de tra b a l h o

São vários os estu dos que esti m a ram o su b - re-

gi s tro de óbi tos por ac i den tes de trabalho no

Q u a d ro 1
Re sumo dos ach ados de estu dos sobre mort a l i d ade por ac i den tes de trabalho con du z i dos no Bra s i l , en tre 1994-2004.

Autores / Pu bl . L ocal / Per í odo População estudo / Fon te dado s Principais re su l t a do s

Mach ado

& Gómez, 1 9 9 4

Sa l ern o, 1 9 9 8

W ü n s ch Filho, 1 9 9 9

Wa l dvogel , 2002

2003

Brasil e 9 capitais

1 9 7 9 - 1 9 9 1

Região de Ca m p i n a s

1 9 9 0 - 1 9 9 5

Bra s i l

1 9 7 0 - 1 9 9 5

São Paulo

(capital e interi or )

1 9 9 1 - 1 9 9 2

1 9 9 7 - 1 9 9 9

D ados da Previdência Social para

ó bi tos e seg u rado s , e do Si s tema de

In formações de Mort a l i d ade , S I M .

Comunicações dos Ac i den tes

de Trabalho (CAT) e Relação Anu a l

de In formações Sociais (RA I S ) .

D ados da Previdência Soc i a l ,

ó bi tos e número de seg u rado s .

E s tu do eco l ó gi co de série tem pora l .

D ados da Previdência Soc i a l ,

ó bi to s , e In formações de

Mort a l i d ade , S I M , com p l em en t ad a

com a população econ om i c a m en te

a tiva oc u p ad a , com base no IBGE.

O coef i c i en te de mort a l i d ade anu a l , C M ,

va riou de 30,64/100.000 em 1970 a 19,84

em 1991. A let a l i d ade aumen tou de 18,3%

em 1970 a 7,05% em 1991.

CM=20,2/100.000 tra b a l h adores em 1990;

11,3/100.000 em 1995.

O CM/100.000 foi maior en tre motori s t a s

( 6 6 , 8 ) , el etricistas (40,1), m e s tres de obra

( 3 9 , 8 ) , tra b a l h adores da con s trução civil (30,0),

tra b a l h adores braçais (25,8), re s pectiva m en te .

Os setores de ativi d ade de maior CM/100.000

foram a con s trução (43,0), s erviços (24,0) e

tra n s porte (10,0), nessa ordem .

O CM foi duas vezes maior entre os terceirizados

em com p a ração com os dem a i s , em 1995.

CM=31/100.000 em 1970, decl i n a n dopara

14/100.000 em 1994.

A let a l i d ade cre s ceu mais de 4 ve ze s , va ri a n do

de 0,18% em 1970 a 0,84% em 1994.

C M = 1 1 , 2 4 / 1 0 0 . 0 0 0 , m a i or en tre os hom en s

(16,86) do que en tre as mu l h eres (2,08),

el eva-se com a idade até os 30 anos, qu a n do

então perm a n ece estável até as idades mais

vel h a s . Os ramos de ativi d ade de maior

CM/100.000 foram tra n s porte e comu n i c a ç ã o

( 3 7 , 1 ) , i n d ú s tria e con s trução civil (16,5),

s erviço e com é rcio (16,3), ex tração minera l

( 1 4 , 4 ) , ad m i n i s tra ç ã o, tec n o l ogi a , c u l tu ra e

a rtes (2,7), e por último agropec u á ria (2,0).
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Bra s i l , cujos re su l t ados en con tram-se su m a ri-

z ados no qu ad ro 2. Todos os re su l t ados mos-

tram que o nível de sub-registro é surpreenden-

te , va ri a n do de 81,9% em Porto Al egre passan-

do por 76% no Pa ra n á ( Lee , 1 9 9 9 ) , e mostra n-

do men ores esti m a tivas em São Pa u l o, en tre

39% e 45% (Wa l dvogel , 2 0 0 2 ; 2 2 0 3 ) . Com re-

gi s tros po l i c i a i s , Ca rn ei ro (2000) iden ti f i co u

que o BO era a fon te que iden ti f i c ava o maior

número de óbitos por acidentes de trabalho, es-

ti m a n do um su b - regi s tro de 56,6% rel a tivo às

Declarações de Óbito (DO) e que não havia Co-

municações dos Ac i den tes de Trabalho (CAT)

em i tidas para 95,1% dos casos el eg í vei s . Tod a-

vi a , o estu do de Hen n i n g ton et al. ( 2 0 0 4 ) m o s-

trou qu e , em Ca m p i n a s , o su b - regi s tro ati n giu

2 7 % , em bora para todo o Estado de São Pa u l o

esse erro de classificação chegou ao nível dos re-

su l t ados dos outros estu do s , em torno de 87%.

Em contraste com a proximidade observada en-

tre essas esti m a tiva s , os estu dos de Wa l dvogel

( 2 0 0 2 ; 2003) revel a ram um su b - regi s tro pr ó x i-

mo de 40% de acordo com as DO, e en tre

39,0% e 45%, com dados do INSS. No Rio de

Ja n ei ro, foi também el evado o su b - regi s tro de

ó bi tos por ac i den tes de tra b a l h o, e s ti m ado em

cerca de 90,4% com base na com p a ração de re-

gi s tros de ocorrência policial em relação às DO

e dados do INSS. Dados da DO, por sua vez, fo-

ram três ve zes men ores do que o que foi po s s í-

vel iden tificar pelas ocorrências policiais (Pepe ,

2002). Ainda nesse estudo, observou-se que não

foi iden ti f i c ado nen hum ac i den te de tra j eto,

n em casos ocorri dos em via públ i c a , o que cor-

robora rel a tos sobre maior dificuldade na de-

tecção desse ti po de ac i den te de trabalho nos

sistemas de informações disponíveis.

Além do su b - regi s tro da causa básica do

ó bi to como ac i den te de tra b a l h o, pe s qu i s ado-

res bra s i l ei ros e autori d ades de vi gilância em

s a ú de têm dem on s trado as dificuldades e falhas

no preen ch i m en todos campos rel a tivos a cau-

sas ex ternas em decl a rações de óbi to preen ch i-

das nos insti tutos de medicina lega l ( Ca rn ei ro,

1 9 9 8 ; Bera l do et al. , 1 9 9 3 ) . Is to foi ainda maior

p a ra o campo “ac i den te de tra b a l h o” ; em Bel o

Hori zon te , 98% das DO estavam com este

c a m po em bra n co (Corre a , 2 0 0 3 ) , na Ba h i a

97,3% (So u z a , 2 0 0 3 ) , e em todo o país 99,7%

( Bera l do, 1 9 9 3 ) . Pa ra todo o país, com p a ra n do

os dados das DO com os regi s tros da Previ d ê n-

cia Social estimou-se um su b - regi s tro de 56,8%

de mortes por ac i den tes de trabalho nas DO

( Bera l do, 1 9 9 3 ) . Os autores ch a m a ram a aten-

ção também para o fato de que som en te 57,4%

das DO foram em i tidas por insti tutos médico s

l ega i s , qu a n do deveria se aproximar de 100%,

por se tratar de morte vi o l en t a . O utra altern a-

tiva de fon te de dados para avaliar a va l i d ade

dos sistemas de informação trad i c i onais fora m

Fi g u ra 2
Coef i c i en te de mort a l i d ade anual por ac i den te de trabalho (típico e tra j eto ) ,

de acordo com regiões do Bra s i l , 2 0 0 3 .

Coef i c i en te anual de mort a l i d ade por ac i den tes de trabalho por 100.000 con tri bu i n tes em pregados (vínculos).
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m a t é rias sobre ac i den tes de trabalho com óbi to

p u bl i c adas em jornais (Ba rrei ros et al. , 2 0 0 3 ) ,

que veri f i c a ram ser maior o número de casos

en con trados do que os regi s trados no Si s tem a

de In formações sobre Mort a l i d ade (SIM) e

Previdência Soc i a l . Esse material poderá ser

em pregado como fon te de dados com p l em en-

tar para ações de vi gilância de ac i den te s , ó bi to s

e vi o l ê n c i a s .

A maioria das pe s quisas iden ti f i c adas foi

re a l i z ada em Estados do Sul e Su de s te , on de se

supõe ex i s tir mel h or qu a l i d ade dos regi s tros de

m orte s , a n a l oga m en te ao que ocorre para ou-

tras causas de morte , mas os re su l t ados mos-

tram que a qu a l i d ade dos dados não difere

gra n dem en te de Estados mais pobre s , como a

Ba h i a . Por se tratar de óbi to s , s eria plausível

pensar que a su bn o tificação fosse redu z i d a , en-

Q u a d ro 2
Re sumo dos ach ados de estu dos sobre su b - regi s tros de óbi tos por ac i den tes de trabalho re a l i z ados no Bra s i l , en tre 1994-2004.

E s t u do L ocal / Per í odo Fon te dados / com p a ra ç õ e s Re su l t a do s
de tem po coberto

Ol ivei ra & Men de s ,

1 9 9 7

Lee , 1 9 9 9

Ca rn ei ro, 2 0 0 0

Wa l dvogel , 2 0 0 2

2 0 0 3

Pepe , 2 0 0 2

So u z a , 2 0 0 3

Correa & As su n ç ã o,

2 0 0 3

Hen n i n g ton et al.,

2 0 0 4

Porto Al egre , R S

a bril de 1992

a março de 1993

Cu ri ti b a , P R

1 9 9 8

13 del egacias

da Zona Norte

de São Pa u l o, 1 9 9 8

São Paulo

(capital e interi or )

1 9 9 1 - 1 9 9 2

1 9 9 7 - 1 9 9 9

Município

Rio de Ja n ei ro, 1 9 9 7

Ba h i a , 1 9 9 8

Belo Hori zon te , M G

Ca m p i n a s , S P

Junho 1999

a maio 2000

Decl a rações de Óbi to, DO, por

causas ex ternas foram com p a rad a s

com dados de en trevi s t a s

dom i c i l i a re s .

DO por causas ex ternas fora m

com p a radas com regi s tros de CAT

obtidas na Previdência Soc i a l .

Bo l etins de Ocorrência (BO)

das del egacias de polícia fora m

com p a radas com DO, C AT

e pron tu á rios hospitalare s .

DO e regi s tros do INSS.

Regi s tros de ocorrência policial

de del egacias de polícia e DO.

DO/ análise da qu a l i d ade

do preen ch i m en to.

DO e regi s tros do INSS.

Decl a rações de Óbi to, DO, por

causas ex ternas foram com p a rad a s

com dados de en trevi s t a s

dom i c i l i a res re s trita a hom ens

de 15-64 anos de idade .

Su b - regi s tro das DO de 81,9% dos óbi tos

por ac i den te de tra b a l h o.

20% das DO apre s en t avam o campo para

regi s tro de ac i den te de trabalho com a palavra

i gn orado, e os demais se en con travam em

bra n co.

Su b - regi s tro das DO foi de 76% de

em com p a ração com as CAT e, en tre estas,

24% dos óbi tos não foram regi s trados nas DO.

Su b - regi s tro de 67,7% das DO qu a n do

con s i derados os dados de BO, e 56,6%

em relação à CAT (não há informação se fora m

con s i derados apenas os seg u rado s ) .

Su b - regi s tro de 39,8% das DO, e de 39,0%

nos dados do INSS (1991 e 1992).

Su b - regi s tro de 40,3% das DO, e de 45,2%

nos dados do NSS (1997 e 1999).

Su b - regi s tro de 71,1% con s i dera n do 204

casos dos quais apenas 59 foram iden ti f i c ado s

pela DO.

97,3% das DO rel a tivas a causas ex ternas não

a pre s en t avam regi s tro do campo espec í f i co

p a ra ac i den te de tra b a l h o.

72,0% das DO em relação ao total de casos

i den ti f i c ados com BO, DO e INSS. 60,9%

de su b - regi s tro em com p a ração com os dado s

do INSS.

Su b - regi s tro de 27% das DO em Campinas

e 83,4% para o estado de São Pa u l o.

Nen hum caso de ac i den te de tra b a l h o

a pre s en t ava regi s tro no campo pr ó prio da DO.
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tret a n to, os ach ados de vários estu dos revel a m

a gravi d ade da situ a ç ã o, que cert a m en te deve

s er um dos determ i n a n tes da invi s i bi l i d ade

desse import a n te probl ema de saúde públ i c a

nas po l í ticas nac i on a i s . De uma forma gera l , o s

ach ados das pe s quisas evi den c i a ram a qu a s e

total ausência da iden tificação dos ac i den tes de

trabalho no Si s tema de In formações sobre

Mort a l i d ade . O su b - regi s tro também ati n ge os

d ados da Previdência Soc i a l , con trad i zen do a

versão de que nessa base de dados óbi tos por

ac i den tes de trabalho não são om i ti do s .

Ac i den tes de trabalho não-fatais

Os ac i den tes de trabalho não-fatais são even to s

de gravi d ade va ri á vel , mas mu i to comuns em

com p a ração com os fatais, re su l t a n do que a

eles se atri bua a maior “c a r ga de doen ç a” p a ra a

econ omia e a pop u l a ç ã o. Is to porque acom e-

tem gra n des parcelas da pop u l a ç ã o, em espe-

cial os joven s , l eva n do a que um número su b s-

tancial de pe s s oas perm a n e ç a , ao lon go da vi-

d a , s obreviven do com incapac i d ade física to t a l

e parcial por lon go tem po. Na figura 4, d ado s

do MPS mostram qu e , en tre 1996 e 2000, a ten-

dência da incidência cumu l a tiva anual de ac i-

den tes de tra b a l h o, em geral e indepen den te-

m en te do tem po de afastamen to para incapac i-

d ades tem por á ri a s , foi de um discreto decl í n i o.

Tod avi a , não houve alterações notávei s , n e s s e

mesmo per í odo, p a ra ac i den tes com incapac i-

d ade perm a n en te .

A morbi d ade por ac i den tes de trabalho é

mais estu d ada do que a mort a l i d ade , po s s ivel-

m en te porque abord a gens sobre even tos co-

mu n s , como os ac i den tes não-fatais são de

mais fácil operac i on a l i z a ç ã o. Re su l t ados de s s e s

e s tu dos re a l i z ados no Bra s i l , e publ i c ados en tre

1994 e 2004, são su m a ri z ados no qu ad ro 3. Ve-

rifica-se que as esti m a tivas va riam gra n dem en-

te de acordo com a população estu d ad a , e qu e

as men ores esti m a tivas de incidência cumu l a ti-

va anual de ac i den tes de trabalho não-fatais

(IC) foram as calculadas com dados da Previ-

dência em com p a ração com as dos inqu é ri to s .

Va ri a ram en tre 1,15%, no setor terc i á rio do

município de Bo tu c a tu , SP (Bi n der et al. ,

2 0 0 1 ) , a 1,5% ( D a ll ’ Agnol et al. , 1 9 9 6 ) , em Pe-

l o t a s , R S , em bora o ach ado de Vi l ela et al.

( 2 0 0 1 ) , de 5,43%, em Pirac i c a b a , S P, m o s tre - s e

próximo aos re su l t ados de inqu é ri tos pop u l a-

c i on a i s . As e s ti m a tivas analisadas por W ü n s ch -

F i l h o ( 1 9 9 9 ) , oriundas da Previdência Soc i a l ,

também mostra ram va l ores próximos às pro-

porções mais baixas iden ti f i c adas nessa revi s ã o,

en tre 1,67% e 1,6% en tre 1970 e 1994.

Di s ti n t a m en te , com dados de estu dos ba-

s e ados em re s postas de tra b a l h adores em in-

Fi g u ra 3
Coef i c i en te de mort a l i d ade anual por ac i den tes de trabalho (CM), s eg u n doramo de ativi d ade econ ô m i c a , Bra s i l , 2 0 0 3 .

Fon te : Anu á rio Es t a t í s ti co da Previ d ê n cia Soci a l .
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qu é ri tos indivi duais dom i c i l i a re s , a IC anu a l

va riou en tre 3,49% para o Estado de São Pa u l o

( Ba rata et al. , 2000) a 5,8% na cidade de Sa lva-

dor, BA ( Santana et al. , 2 0 0 3 ) . As esti m a tivas se

el eva m , p a ra quase o dobro, qu a n do são tra b a-

l h adores de áreas ru ra i s , a l c a n ç a n do 10% para

um ac i den te e 7% para mais de um (Fa ria et al. ,

2 0 0 0 ) , próximas a IC de 11% anual esti m ad a

por Feh l berg et al. ( 2 0 0 1 ) , e s te último na áre a

ru ral de Pel o t a s , R S . E s tu dos re a l i z ados com

populações de tra b a l h adores específicas mos-

tram cifras que va riam amplamen te , ref l eti n do

as distinções dos perfis de ri s cos oc u p ac i on a i s

ou o impacto de ações preven tivas pon tu a i s .

Por exem p l o, Fassa et al. (1996) en s ti m a ra m

em 23% a IC anual em uma indústria de celu-

l o s e , bem maior do que a taxa de incid ê n c i a

a nual (T I C ) , e s ti m ada (5,6/100 tra b a l h ador

ano) por Sch oem a ker et al. ( Bra s i l , 2 0 0 4 ) , em

uma gra n de sider ú r gica de Minas Gera i s . Ac i-

den tes de trabalho foram analisados de acordo

com a natu reza em algumas inve s ti ga ç õ e s , veri-

f i c a n do-se que ac i den tes típicos foram mais

comuns do que os de tra j eto (Ba rata et al. ,

2 0 0 0 ; S ch oem a ker et al. , 2 0 0 0 ) .

E m bora não se tenham veri f i c ado diferen-

ças estati s ti c a m en te sign i f i c a n te s , ao se com p a-

rar as TIC ou en tre tra b a l h adores que ti n h a m

con tra to formal com os que não tinham (Sa n-

tana & Loom i s , 2 0 0 4 ) , ocupações con h ec i d a s

por con cen tra rem tra b a l h adores inform a i s , co-

mo con s trução civil (Santana & Ol ivei ra , 2 0 0 4 )

e serviços dom é s ti cos (Santana et al. , 2 0 0 3 ) ,

a pre s en t a ram excesso rel a tivo de casos, em ní-

veis estati s ti c a m en te sign i f i c a n te s . Pa ra Bi n der

et al. ( 2 0 0 1 ) , o setor de serviços foi o que obte-

ve esti m a tivas mais el evadas de incidência de

ac i den tes de trabalho não-fatais, em com p a ra-

ção com o de com é rc i o. No estu do em sider ú r-

gica de Minas Gera i s , tra b a l h adores men o s

qu a l i f i c ados apre s en t a ram maiores taxas do

que os dem a i s . Mas para Santana & Ol ivei ra

( 2 0 0 4 ) , en tre os tra b a l h adores da con s tru ç ã o

c ivi l , os fatores assoc i ados foram ex peri ê n c i a

m en or de dois anos e falta de trei n a m en to para

a função, en tre os hom en s . E n qu a n to que en tre

Fi g u ra 4
Incidência (%) cumu l a tiva anual en tre 1996 e 2000.

Fon te : Anu á rio Es t a t í s ti co da Previ d ê n cia Soci a l .
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Q u a d ro 3
Ta bela re sumo dos ach ados sobre incidência de ac i den tes de trabalho não-fatais no Brasil publ i c ados en tre 1994 e 2004.

E s t u do L ocal / Pop u l a ç ã o D e s enho do estudo Fon te de dado s Re su l t a do s

( con ti nu a )

D a ll ' Agnol et al.,

1 9 9 6

Fassa et al., 1 9 9 6

W ü n s ch - F i l h o, 1 9 9 9

Ba rata et al. 2 0 0 0

Fa ria NMX et al.,

2 0 0 0

S ch oem a ker et al.,

2 0 0 0

Bi n der et al., 2 0 0 1

Feh l berg et al., 2 0 0 1

Vi l ela et al., 2 0 0 1

Bi n der & Cordei ro,

2 0 0 3

Pel o t a s , R S

Tra b a l h adores

cel eti s t a s

In d ú s tria da celu l o s e

638 tra b a l h adores de

uma fábrica de celu l o s e

Bra s i l , tra b a l h adore s

s eg u rados pel a

Previdência Soc i a l

São Paulo

(capital e interi or )

30.217 pe s s oa s , 1 9 . 8 5 3

região metropolitana e

10.364 do interi or

Pel o t a s , RS/

( á rea ru ra l )

1.479 tra b a l h adores de

495 estabel ec i m en to s

a gr í co l a s

Minas Gera i s , 2 1 . 7 3 2

tra b a l h adores de uma

m et a l ú r gica

Bo tu c a tu , S P

12.619 tra b a l h adore s

oc u p ado s

Pel o t a s , RS

( á rea ru ra l )

580 tra b a l h adore s

P i rac i c a b a , SP

56.487 tra b a l h adores

cel eti s t a s

Bo tu c a tu , S P

17.219 moradore s

E s tu do de vi gi l â n c i a

E s tu do tra n s versal

E s tu do de vi gi l â n c i a

In qu é ri to dom i c i l i a r

E s tu do tra n s versal

Coorte retro s pectiva

( 1 9 7 7 - 1 9 9 0 )

E s tu do de vi gi l â n c i a

In qu é ri to dom i c i l i a r

( tra n s vers a l )

E s tu do de vi gi l â n c i a

In qu é ri to dom i c i l i a r

Regi s tros da

Previdência Soc i a l

Rel a tos de

tra b a l h adores vi a

qu e s ti on á ri o s

i n d ivi du a i s

D ados publ i c ados

pela Previdência

Soc i a l

Rel a tos de

tra b a l h adores vi a

qu e s ti on á ri o s

i n d ivi du a i s

Rel a tos de

tra b a l h adores vi a

qu e s ti on á ri o s

i n d ivi du a i s

Regi s tros de pe s s oal

e para ac i den tes

do tra b a l h o, do

Serviço de Medicina

O c u p ac i onal da

em pre s a .

Regi s tros da

Previdência Social

C AT e RA I S

Rel a tos de tra b a l h a -

dores via qu e s ti on á -

rios indivi du a i s

Regi s tros da

Previdência Soc i a l

C AT e RA I S

Rel a tos de tra b a l h a -

dores via qu e s ti on á -

rios indivi du a i s

1,5% incidência cumu l a tiva .

23% incidência cumu l a tiva anu a l .

E n tre 1970 e 1994 a incidência

c u mu l a tiva anual declinou de 1,67%

p a ra 1,6% em 1994.

Declínio maior na região norde s tee

m en or na região Cen tro - O e s te .

3,49% incidência cumu l a tiva anu a l .

0,63% para ac i den tes de tra j eto e

4,1% de ac i den tes típico s .

10% incidência anu a l .

7% incidência de mais de um ac i den te .

5,6/100 pe s s oas-ano e 2,1/100

pe s s oas-ano para ac i den tes de tra j eto.

7,5/100 pe s s oas-ano en tre os men o s

qu a l i f i c ado s .

12,3/100 pe s s oas-ano na produ ç ã o.

1,15% setor terc i á ri o.

0,64% setor com é rc i o.

1,34% setor de serviços sep a rad a m en te .

11% incidência cumu l a tiva anu a l .

5,43% tra b a l h adores ex po s to s

4,1% (95% IC: 3,0-5,3) incidência

c u mu l a tiva anual



Q u a d ro 3 ( con ti nu a ç ã o )

E s t u do L ocal / Pop u l a ç ã o D e s enho do estudo Fon te de dado s Re su l t a do s

Santana et al. ,

2 0 0 3 a , 2 0 0 3 b, 2 0 0 3 c ,

2 0 0 4 a6, 2 0 0 4 b

F i s ch er et al. , 2 0 0 3

Sa lvador, BA

( á rea urb a n a )

9591 indiv í duos

no to t a l

S to Antônio do

Pinhal e Lob a to, S P

784 estu d a n tes en tre

10 e 19 anos de idade

In qu é ri to dom i c i l i a r

In qu é ri to em escolas

de ensino médio

Rel a tos de

tra b a l h adores vi a

qu e s ti on á ri o s

i n d ivi du a i s

Rel a tos de

tra b a l h adores vi a

qu e s ti on á ri o s

i n d ivi du a i s

5,6% incidência cumu l a tiva anu a l .

7,3% en tre em pregadas em servi ç o s

dom é s ti co s .

4,5% en tre em pregadas em outra s

oc u p a ç õ e s .

5,8% incidência cumu l a tiva anu a l .

6,1% mu l h eres sem cartei ra de tra b a l h o

e 4,8% en tre as com cartei ra .

5,8% hom ens sem cartei ra de tra b a l h o

e 6,3% en tre os que tinham cartei ra

a s s i n ad a .

6,4% incidência cumu l a tiva anu a l .

m a i or en tre os mais jovens

(10 a 17 anos de idade ) .

7% en tre as mu l h eres e 5,7% en tre

os hom en s .

5,8% en tre os hom ens sem cartei ra de

trabalho e 6,3% en tre os que ti n h a m

c a rtei ra assinad a .

8,54/100 FTE (full time equ iva l en t )

taxa de incidência por 200.000 hora s -

tra b a l h ador- a n o, en tre tra b a l h adores

da con s trução civi l .

47% dos ado l e s cen tes tra b a l h adore s

rel a t a ram ex periência de ac i den tes

de tra b a l h o.
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as mu l h ere s , o ri s co foi maior en tre as que ti-

nham simu l t a n e a m en te baixo nível de esco l a ri-

d ade e a cor negra (Santana & Loom i s , 2 0 0 4 ) .

Com os dados desses estu dos pode-se iden-

tificar qu e , d i feren tem en te do que se veri f i co u

p a ra os ac i den tes fatais, não houve diferen ç a s

s i gn i f i c a tivas de acordo com o gênero, em bora

po u cos tenham apre s en t ado dados espec í f i co s .

Ac i den tes de trabalho não-fatais parecem redu-

zir com a idade , s en do maior en tre ado l e s cen te s ,

e s pec i a l m en tequ a n do envo lvi dos com ativi d a-

des agr í colas (18,9%) (Feh l berg & Sa n to s , 2 0 0 1 ) .

F i s ch er et al. ( 2 0 0 3 ) , b a s e a n do-se em rel a tos de

e s co l a res do interi or de São Pa u l o, e s ti m a ram a

f reqüência de ac i den tes de trabalho em 47%,

mu i to mais alta do que a esti m ada por Sa n t a n a

et al. ( 2 0 0 3 ) , de 6,4% na faixa en tre 10 e 17 anos

de idade , na população geral de Sa lvador.

D i s c u s s ã o

A de s pei to da tendência de declínio nas últi m a s

d é c ad a s , a mort a l i d ade por ac i den tes de tra b a-

lho no Brasil vem se manten do em patamare s

mais el evados do que a de outros países, con-
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forme mostrado por Mach ado & Gómez

(1994) e Giu f f rida et al. ( 2 0 0 2 ) . A alta mort a l i-

d ade , como também a let a l i d ade e a incidência

de ac i den tes de trabalho no país ex pressam a

permanência da prec a ri ed ade das condições de

tra b a l h o, e a baixa efetivi d ade da reg u l a m en t a-

ção dos ambi en tes de tra b a l h o, em que pe s em

os avanços da or ganização das classes tra b a l h a-

dora s , após o regime militar. Isso também de-

nota um de s compasso da saúde pública nas

ações específicas da área da saúde do tra b a l h a-

dor, de s de que é con s i der á vel o impacto das

suas estra t é gias no con trole de doenças tra n s-

m i s s í vei s , como a Ai d s , e de fatores de ri s co co-

mo o tabagismo em nosso país.

A qu eda veri f i c ada no número de mortes e

na mort a l i d ade por ac i den tes de trabalho não se

ref l etiu de modo tão intenso no declínio da

m orbi d ade para estes agravo s , não se ob s erva n-

do va riações na incidência anual dos ac i den te s

i n c a p ac i t a n te s . É po s s í vel que a tendência de

qu eda re su l te em morbi d ade e mort a l i d ade em

n í veis mínimos, em alguns anos, mas aparen te-

m en te , i s to seria uma con s eqüência mais rel a-

c i on ada a mudanças no perfil produtivo, em es-

pecial o aumen to do setor de serviços (W ü n s ch -

F i l h o, 1 9 9 9 ; Loomis et al. , 2 0 0 4 ) , do que uma efe-

tiva redução dos ri s cos oc u p ac i onais ou da me-

l h oria da seg u rança das condições de tra b a l h o.

Alguns autores salientam que devam ser

con s i deradas as modificações no sistema de re-

gi s tro dos ac i den tes de tra b a l h o, re su l t a n tes de

a l terações na legislação previ den c i á ria e na or-

ganização dos serviços de saúde que podem ter

con tri bu í do para este cen á rio ep i dem i o l ó gi co.

Exemplos dessas alterações seriam a tra n s fe-

rência da assistência aos casos iden ti f i c ados nos

s erviços da Previdência para os do SUS, a esta-

bi l i d ade de um ano após o retorno do afasta-

m en to por ac i den te de tra b a l h o, e a equ i p a ra-

ção dos va l ores dos ben efícios ac i den t á rios e

previ den c i á rios (Bi n der, 2 0 0 5 ) . O utros aspec-

tos import a n tes para a com preensão desse de-

clínio são as diferenças regi onais rel a tivas ao

perfil de ativi d ades produtiva s , a magn i tu de da

i n form a l i d ade da produção econômica e da

mão de obra , e a el evação da proporção de tra-

b a l h adores sem cartei ra assinad a , que vêm

ocorren do, d i s ti n t a m en te , de acordo com o ra-

mo de ativi d ade nas diversas regiões do país.

Esse dinamismo dem ogr á f i codiferen c i ado re-

gi onal pode produzir diferen ç a s , que ex pre s-

s a m , mais propri a m en te a estrutu ra da pop u l a-

ção e não a distri buição dos ri s cos para os ac i-

den tes de tra b a l h o. Adem a i s , podem revelar va-

riações nos índices de su b - regi s tro de acordo

com as ativi d ades econômicas e regi õ e s .

Os ramos de tra n s porte e de comu n i c a ç õ e s ,

do pon to de vista da mort a l i d ade (Bra s i l ,

2 0 0 2 ) , a s su m em a liderança do ra nk i n g de ati-

vi d ades mais peri go s a s , que seg u n doas esti m a-

tivas de Wa l dvogel (2002) apre s en t a ram coef i-

c i en tes de mort a l i d ade 3,6 ve zes maiores que o

total dos ramos de ativi d ade . Por outro lado, a

m ort a l i d ade por causas ex ternas vem sof ren do

a influência do progre s s ivo aumen to dos ac i-

den tes de tr â n s i to e da violência inten c i on a l ,

s ejam homicídios ou latroc í n i o s , que podem

ocorrer no tra b a l h o, o que já havia sido ob s er-

vado de s de os finais da década de 1980 (Lu cc a

& Men de s , 1 9 9 3 ; Mach ado & Gómez, 1 9 9 4 ) .

E s te aumen to dos óbi tos por causa ex tern a ,

vi n c u l ados à vi o l ê n c i a , vem se aprof u n d a n do

du ra n te os anos 90, p a s s a n doa ati n gir também

os tra b a l h adores de serviços e com é rc i o, e s pe-

c i a l m en te os tra b a l h adores que de s envo lvem

suas ativi d ades na ru a , em especial os envo lvi-

dos no merc ado informal de tra b a l h o.

Na mort a l i d ade , ob s ervam-se mais dra m a-

ti c a m en teas diferenças de gênero rel a tivas aos

ac i den tes de tra b a l h o, com maiores ri s cos de

m orte por ac i den tes de trabalho en tre os ho-

m en s , con forme mostrado na pe s quisa de

Wa l dvogel (2002). Esse re su l t ado é con s i s ten te

com dados de outros países, em bora ex i s t a m

rel a tos de aumen to de homicídios em locais de

trabalho de mu l h eres mais recen tem en te (Loo-

mis et al. , 2 0 0 4 ) . Ao con tr á ri o, não se veri f i c a m

gra n des diferenças qu a n do se con s i deram os

ac i den tes não-fatais com base em inqu é ri to s

pop u l ac i on a i s , o que ref l ete provavel m en te a

m en or gravi d ade dos ac i den tes de trabalho en-

tre as mu l h eres ou a gra n de inform a l i d ade do s

vínculos de trabalho que levam ao su b - regi s tro

s el etivo qu a n do se trata de dados da Previ d ê n-

cia Soc i a l . Como a participação do sexo fem i-

nino no merc ado de trabalho vem apre s en t a n-

do mu d a n ç a s , e s pec i a l m en te com o envo lvi-

m en to de mu l h eres em ativi d ades até en t ã o

predom i n a n tem en te masculinas, como o setor

de tra n s portes e da con s trução civi l , s erá im-

port a n te analisar o impacto dessas mu d a n ç a s

nos diferenciais de mort a l i d ade en tre gênero s ,

pro s pectiva m en te .

Importante foram os resultados dos estudos

s obre a su bn o tificação dos ac i den tes de tra b a-

l h o, s eja para os óbi tos seja para os não-fatais.

Com isso fica evi den te que as estatísticas divu l-

gadas não revelam nem um terço do número de

ó bi to s , even to de tamanha gravi d ade que é difí-
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cil imaginar tal dimensão de erros de cl a s s i f i c a-

ção dessa natu re z a . Com isso, ficam su be s ti m a-

das as medidas ep i dem i o l ó gicas e imped i do o

cl a m or públ i co que poderia ser cri ado, se fo s-

sem reveladas as reais dimensões dessa tragédia.

E s pera-se que com os dados su m a ri z ados nessa

revisão seja ado t ad a , of i c i a l m en te , a decisão de

se apre s en t a remalém das esti m a tivas com base

nos regi s tro s , e s t a t í s ticas corri gidas com base

no percentual estimado dos sub-registros.

A maioria dos estu dos sobre mort a l i d ade

analisou dados da Previdência Soc i a l , pois os

proven i en tes do Si s tema de In formações de

Mort a l i d ade (SIM) não vêm se revel a n do com

boa qu a l i d ade para o regi s tro de causas de óbi to

rel ac i on adas com o tra b a l h o. Vale notar que es-

ses estu dos se referem a uma parcela dos tra b a-

l h adores do merc ado formal de tra b a l h o, cober-

tos pelo Seg u ro Ac i den te de Trabalho (SAT) . É

i n tere s s a n te ob s ervar que os únicos estu dos nos

quais foi po s s í vel iden tificar um número maior

de casos de ac i den tes de trabalho com Decl a ra-

ções de Óbi to do que com os regi s tros do INSS

foram os de Wa l dvogel (2002, 2 0 0 3 ) . Neles tam-

bém se ob s erva ram men ores níveis de su b - regi s-

tro de óbi tos em com p a ração com os outros es-

tu do s . Isso pode ser indicativo de que a qu a l i d a-

de e o geren c i a m en to do sistema de inform a ç õ e s

s obre mort a l i d ade no Estado de São Paulo são

m el h ores do que os demais loc a i s , dem on s tra n-

do ser po s s í vel a mel h oria das informações caso

se invistam rec u rsos nessa dire ç ã o. Os dados da

Previdência Social também se revel a ram de má

qu a l i d ade para esti m a tivas de morbi d ade . Re-

su l t ados dos estu dos analisados mostram que a

incidência cumu l a tiva anual de ac i den tes de tra-

balho não-fatais salta de uma faixa de 1,0%, em

m é d i a , qu a n do em pregados dados da Previ d ê n-

cia Social para 4% a 6%, ao serem com p a rad a s

aos dados médios obti dos em inqu é ri tos pop u-

l ac i onais con s i dera n do-se apenas a pop u l a ç ã o

s eg u rad a . Em um estu do con du z i do em Bo tu c a-

tu (Bi n der & Cordei ro, 2 0 0 3 ) , en con trou-se qu e

a penas 22,4% dos ac i den tes referi dos em vi s i t a s

dom i c i l i a res por tra b a l h adores seg u rados era m

regi s trados pela Previ d ê n c i a .

Além da cobertu ra re s trita aos tra b a l h ado-

res seg u rado s , ex i s tem três outros limites ao se

analisar dados previ den c i á ri o s . O pri m ei ro é a

d i f i c u l d ade em se analisar sep a rad a m en te os

“ac i den te s” con forme o ti po : t í p i co s , de tra j eto

ou doenças do tra b a l h o. Os estu dos men c i on a-

dos mostra ram que os coef i c i en tes de mort a l i-

d ade va ri a ram tanto na magn i tu de qu a n to nas

ten d ê n c i a s , que foram dec re s cen tes para os ac i-

den tes típicos e cre s cen tes em relação aos de

tra j eto. O seg u n do limite é a ausência da dispo-

n i bi l i d ade para a análise de dados seg u n dogê-

n ero, e s pec i a l m en te para óbi to s , em bora ex i s-

tam evidências de mudanças nos diferen c i a i s

t a n to de magn i tu de qu a n to de perfis de causas,

ocupações e setores de ativi d ade predom i n a n-

tes, já referidos anteriormente. O terceiro limite

diz respeito à disponibilidade do total da popu-

lação de tra b a l h adore s , ou seja dos que se en-

con tram em ri s co de falecer por ac i den tes de

trabalho, ou população exposta, que compõe os

ch a m ados “den om i n adore s”, que perm i tem cal-

cular os coef i c i en tes de mort a l i d ade espec í f i co s

por ramos de ativi d ade , por exem p l o. E m bora

esses dados estejam dispon í veis para a pop u l a-

ção seg u rad a , não é po s s í vel contar com dado s

con f i á veis para toda a população de tra b a l h a-

dores no país. As s i m , algumas diferenças de

coef i c i en tes en tre os estu dos podem ter ocorri-

do por erros dos den om i n adores con s i derado s .

A Previdência Social não explicita o número de

tra b a l h adores seg u rados pelo SAT para cad a

a n o. Em seu Anu ário Es t a t í s ti co constam sep a-

rad a m en te duas classes de con tri bu i n tes ao Re-

gime Geral de Previdência Social (RG P S ) : con-

tri bu i n tes indivi duais e fac u l t a tivos e con tri-

bu i n tes em pregado s ; e s tes podem ser con t a bi l i-

z ados como número de con tri bu i n te s , n ú m ero

de vínculos, n ú m ero médio de con tri bu i n te s .

Supõe-se que os “con tri bu i n tes em pregado s”

corre s pon deriam aos tra b a l h adores seg u rado s

do SAT, ou seja, empregados com vínculo regis-

trado seg u n do a Consolidação da Legi s l a ç ã o

Trabalhista (CLT) , exceto os tra b a l h adores em

s erviços dom é s ti cos e os tra b a l h adores avu l s o s .

Pa ra se ter uma idéia de s te univers o, em 2000,

os contribuintes do Registro Geral da Previdên-

cia Social com preen deram 42,1% da Pop u l a ç ã o

E con om i c a m en te Ativa Ocupada (PE AO ) , en-

qu a n to os con tri bu i n tes em pregados repre s en-

t avam apenas 27,7% da PE AO esti m ada com

d ados do Censo re a l i z ado pelo IBGE. Já o to t a l

de em pregos inform ado pela Relação Anual de

In formações Sociais (RAIS) foi 40,5%, mas os

em pregos regi s trados na RA I S , com vínculo

C LT, repre s en t a ram apenas 31,6% da PE AO, n o

ano 2000 (Bra s i l , 2 0 0 3 ) . É import a n te salien t a r

que também o nu m erador pode ser imprec i s o,

uma vez que as informações se referem aos be-

n efícios con ced i dos no ano e não a casos ocor-

ridos no ano, mas isto será analisado a seguir.

O utra constatação rel eva n te foi a predom i-

nância de óbi tos por ac i den tes de trabalho en-

tre os hom en s , e no setor de tra n s portes e co-
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municações e a con s trução civi l . Ao mesmo

tem po, acen tua-se a importância dos hom i c í-

dios e dos ac i den tes de tr â n s i to, como causas

de mortes de pe s s oas no exercício de seu tra b a-

l h o, en trel a ç a n do-se o mu n do do tra b a l h o, em

que predominam condições de trabalho degra-

d ad a s , s i tuações de su bem prego ou de de s em-

prego oc u l to pelo trabalho prec á ri o, com o

mu n do do não-trabalho e da violência urb a n a .

Essas situações de trabalho (prec á rio) con fe-

rem ex trema vu l n era bi l i d ade a esses gru pos so-

c i a i s , que vivem sob condições gerais de vi d a

também prec á ri a s . E s tu dos sobre mort a l i d ade

por causas ex ternas (Macedo et al. , 2 0 0 1 ; Mi-

n ayo, 1994) apontam uma distri buição da vi o-

lência urbana con cen trada nas regiões e gru po s

m enos favorec i do s , mais em pobrec i dos e à

m a r gem das po l í ticas soc i a i s , i n clu s ive das po-

l í ticas de em prego e ren d a , l eva n t a n do qu e s ti o-

n a m en tos sobre as causas e determ i n a n tes de s-

sa vi o l ê n c i a . Port a n to, essa ampliação do espa-

ç o, das ativi d ades exercidas nas ru a s , fora das

em pre s a s , e das situações de violência às situ a-

ções de trabalho co l oca o duplo desafio de , por

um lado, con ferir vi s i bi l i d ade às violências qu e

ocorrem no trabalho e, por outro, de escl a recer

o ex a to papel que têm as mudanças no mu n do

do trabalho na produção e manutenção do fe-

n ô m eno da vi o l ê n c i a . Os impactos do proce s s o

de ree s trutu ração produtiva no Brasil sobre a

s a ú de e as condições de trabalho necessitam ser

m el h or estu d ado s . A tercei ri z a ç ã o, principal es-

tra t é gia de gestão e flex i bilização do tra b a l h o, é

i nva ri avel m en te acom p a n h ada da flex i bi l i z a-

ção de direi tos e da passagem de mu i tos po s to s

de trabalho para a econ omia inform a l , que im-

plicam prec a rização das condições de tra b a l h o

(Franco & Druck, 1998; Borges & Druck, 1993).

Em gera l , é difícil de com p a rar as esti m a ti-

vas de morbi d ade por ac i den tes de tra b a l h o

com as de outros países devi do às diferenças de

definições e perfis da produ ç ã o. E n tret a n to, o s

d ados esti m ados no Brasil são maiores do qu e

nos Estados Un i do s . Pode-se indicar que ape s a r

do avanço da legislação trabalhista no que se re-

fere às normas de pro teção dos tra b a l h adore s , a

sua efetivação é mu i to redu z i d a , e s pec i a l m en te

nas regiões mais pobres como a Cen tro - O e s te e

o Norde s te . E m bora pareça óbvio que a saúde e

s eg u rança sejam com pon en tes import a n tes da

produção econ ô m i c a , em pre s á rios não são

com pel i dos a se en ga ja rem de modo efetivo na

proteção dos trabalhadores, especialmente ao se

con s i derar que as inspeções são de baixa cober-

tu ra , e vem sen do dem on s trado que não são

mu i toefetiva s . Medidas legais vi s a n doà tri bu-

tação diferen c i ada de em presas de acordo com

a implantação de programas de prevenção, sub-

sídios para a aquisição de equipamentos de pro-

teção ou mudanças para processos de produção

m enos peri go s o s , bem como o incen tivo a maior

controle social das políticas públicas, por exem-

p l o, são ações que devem ser con s i deradas para

implementação no futuro.

Con clu s õ e s

Pa ra finalizar, ressaltamos a magn i tu de do su b -

regi s tro dos ac i den tes iden ti f i c ados nos estu-

dos revi s ado s , ac re s cen t a n doque naqu eles qu e

com p a ra ram bancos de dados en tre si, e s s e

su b - regi s tropode ser maior ainda, uma vez qu e

não foi uti l i z ado um “p ad r ã o - o u ro” p a ra va l i-

dar as informações sobre as circunstâncias de

ocorrência dos óbi to s . Isso reforça a nece s s i d a-

de de inve s ti m en tos para a mel h oria da qu a l i-

d ade dos sistemas de informações ex i s ten te s ,

bem como a vi a bilização de harm onização e

i n terl i gação desses sistem a s . É de suma impor-

tância avançar na pe s quisa e no acom p a n h a-

m en to do com port a m en to dos coef i c i en tes e

também na esti m a tiva dos índices de su b - regi s-

tro por regiões e unidades da federa ç ã o, por ra-

mos e setores de ativi d ade econ ô m i c a , bem co-

mo produzir esti m a tivas corri gidas de forma a

con ferir vi s i bi l i d ade às ocorrências e morte s

en tre todos os tra b a l h adore s .

Em relação à produção de con h ec i m en to s

n ece s s á rios à pro teção e promoção da saúde

dos tra b a l h adore s , duas aproximações seri a m

f rut í fera s : o en ten d i m en to dos ac i den tes de

trabalho como uma forma de violência e a arti-

culação da área de Sa ú de do Tra b a l h ador com

o campo de estu dos sobre a vi o l ê n c i a , exerc i-

t a n do, no dizer de Sa to (2002), uma “com - f u-

s ã o” de intere s s e s , obj etos e con cei tos no en ten-

d i m en toe en f ren t a m en to das múltiplas form a s

de vi o l ê n c i a ; e o aprof u n d a m en to do en ten d i-

m en to dos impactos do processo de ree s trutu-

ração produtiva e da prec a rização do tra b a l h o

nas condições de trabalho e saúde , ava n ç a n do,

p a ra isso, em estu dos analíti cos sobre fatores de

ri s coe determ i n a n tes de ac i den tes de tra b a l h o.
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